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INFLUÊNCIA GOVERNAMENTAL E ESTRATÉGIAS 
INSTITUCIONAIS NA DIFUSÃO DE INOVAÇÕES 
EM ECONOMIAS EMERGENTES

RESUMO

Em economias emergentes, programas públicos têm sido criados para estimular as empresas locais a 
investir em inovações, com o objetivo de alavancar o desenvolvimento econômico. Este artigo procu-
ra identifi car, preliminarmente, fatores associados às infl uências institucionais na difusão de inovações 
em economias emergentes, assim como propor algumas relações básicas entre as variáveis envolvidas, 
tais como: as intervenções governamentais e os estágios do processo de difusão de inovações; as ações 
de governo e as forças que impulsionam o processo; e as políticas públicas e as características do qua-
dro institucional geralmente encontrado nestas áreas. Buscando integrar conceitos de diversas áreas das 
ciências sociais, o trabalho oferece proposições, em diferentes níveis de análise, que descrevem vários 
aspectos da potencialmente forte infl uência que os governos nacionais detêm sobre o processo de difu-
são das inovações nos ambientes institucionais, de características particulares, existentes nas economias 
emergentes.
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ABSTRACT In emerging economies, various public programs have been created to stimulate local fi rms to adopt innovations, with the ultimate 

goal of increasing rates of economic development. This paper provides a preliminary attempt to identify factors associated with institutional infl u-

ences in the processes of innovation diffusion in those areas, and proposes some basic associations: between the governmental interventions and 

the phases of the process of innovation diffusion; between the actions of governments and the forces that stimulate the process; and between the 

public policies and the characteristics of the institutional environment generally found in emerging economies. The analysis integrates concepts 

from various fi elds in the social sciences to offer fi ve propositions, at different levels of analysis, describing various aspects of the potentially strong 

infl uence that national governments exert on the process through which innovations are diffused in the institutional environments of the areas 

known as emerging economies.

PALAVRAS-CHAVE Inovações, difusão, instituições, economias emergentes, políticas de governo.

KEYWORDS Innovation, diffusion, institutions, emerging economies, government policies.

010-021.indd   10010-021.indd   10 1/9/07   2:21:08 PM1/9/07   2:21:08 PM



JAN./MAR. 2007  • ©RAE  •  11

CARLOS L. RODRIGUEZ • EDUARDO H. DINIZ • FLORENCIA FERRER

INTRODUÇÃO

A possibilidade de o desenvolvimento econômico em 
economias de mercado ser acelerado em resposta a cer-
tas formas de interação entre empresas e governo, ou a 
certos arranjos institucionais, desperta grande interesse 
entre pesquisadores nas áreas de Economia e Estudos 
Organizacionais (Dosi, 1988). Esse tema é particular-
mente importante para os agentes públicos e privados 
localizados nas chamadas economias emergentes, onde 
recentes surtos de crescimento econômico têm apre-
sentado indesejável grau de instabilidade. Assim sendo, 
um número crescente de estudos acadêmicos tem exa-
minado as formas pelas quais os agentes econômicos 
criam as condições apropriadas para a plena utilização 
dos fatores aos quais se atribui infl uência na acelera-
ção do crescimento econômico (Nelson, 1995; Nelson 
e Soete, 1988). Desde que Schumpeter, em meados do 
século passado (1934), teorizou a respeito da infl uência 
das relações entre sistemas econômicos e políticos para 
o desenvolvimento, as inovações – defi nidas aqui como 
“idéias, práticas, ou objetos que são percebidos como 
novos por indivíduos e outras unidades de adoção” 
(Rogers, 1983, p. xviii) – vêm sendo consideradas como 
o mais importante motor de crescimento (Grossman e 
Helpman, 1994; Romer, 1994).

Com base nessas idéias, os governos de vários paí-
ses vêm tentando formas diversas de intervenção, por 
meio de políticas públicas, com o objetivo de acelerar 
os processos de criação e difusão de inovações (Kaul, 
1987). No Brasil, por exemplo, o II Plano Nacional de 
Desenvolvimento (II PND), publicado em 1974, previa, 
entre outras iniciativas, a implantação de uma indústria 
nacional de minicomputadores sob controle do capital 
nacional. Aliada a uma política geral de substituição de 
importações, a política de emancipação tecnológica na 
área de informática foi estabelecida em 1975, inicial-
mente como um mecanismo rígido para controlar as 
importações de computadores. Esse processo de restri-
ção de importações culminou na aprovação da Lei de 
Informática, em 1984, cujo resultado mais conhecido foi 
a controvertida implantação da reserva de mercado para 
produtos de informática produzidos no país (Dantas, 
1988; Evans, 1986; Mantega, 1997; Tigre, 1993). Essa 
iniciativa do governo de certo modo deu origem a uma 
frutífera articulação – desestruturada após o período ini-
ciado em 1985 – entre institutos de pesquisa, governo e 
o setor produtivo, particularmente o setor bancário, que 
possibilitou uma aceleração no processo de desenvolvi-
mento da indústria de informática no país.

Intervenções desse tipo vêm sendo realizadas ape-
sar da controvérsia signifi cativa que ainda existe so-
bre os reais benefícios de ações públicas em regimes 
de economia de mercado (Barro et al., 1993; Griffi ths 
e Zammuto, 2005; Spencer, Murtha e Lenway, 2005). 
Segundo autores nessa linha, ações governamentais 
tendem a distorcer os mecanismos de mercado, muitas 
vezes por meio da concessão de subsídios que favore-
cem, artifi cialmente, empresas não necessariamente de-
tentoras das tecnologias mais apropriadas. Outros pes-
quisadores propõem, entretanto, que existe evidência: 
(i) de que alguns tipos de políticas públicas conseguem 
resultados positivos no estímulo à inovação e à adoção 
de inovações por parte das empresas e da sociedade em 
geral (Mahmood e Rufi n, 2005; Nelson, 1993), e (ii) 
que tais resultados estão geralmente associados a ta-
xas mais elevadas de crescimento econômico (Doryan, 
1993). Independentemente da perspectiva adotada, há, 
contudo, evidência de que a pesquisa recente tem de 
modo geral subestimado o papel dos governos nesses 
processos, principalmente no que se refere à sua capa-
cidade de infl uência institucional (Lundvall, 1988).

Para que as inovações possam ter impacto no cres-
cimento econômico, não somente seus efeitos práti-
cos ou comerciais têm que ser significativos. Há tam-
bém a necessidade de que sua difusão – definida aqui 
como “processo pelo qual uma inovação é comunica-
da através de certos canais ao longo do tempo, entre 
os membros de um sistema social” (Rogers, 1983, p. 
5) – entre os vários setores da sociedade ocorra rápi-
da e eficazmente. Sob a perspectiva macroeconômica, 
a maioria das pesquisas relacionadas a este tema tem 
tido como foco o estudo dos mecanismos de criação e 
difusão de inovações nas economias dos países indus-
trializados (Abernathy e Utterback, 1978; Dosi, 1988; 
Freeman, 1974; Rogers, 1983). Alguns trabalhos, por 
exemplo, enfatizam fatores tais como a importân-
cia do nível de sofisticação dos mercados de capitais 
como fonte geradora de capital de risco ou a necessi-
dade de investimentos em pesquisa básica e educação 
(World Bank, 1997). Outros destacam a necessidade 
de elevado grau de proteção jurídica à propriedade 
intelectual, para que os inovadores tenham a garantia 
de poder usufruir os eventuais frutos de seu esforço 
(Keefer e Knack, 1997). Nas economias emergentes, 
entretanto, o estágio de evolução da infra-estrutura 
econômica e institucional faz com que muitos desses 
mecanismos ainda sejam considerados incipientes, frá-
geis ou de difícil aplicação (World Bank, 1998, 2005; 
Wan, 2005). Em casos extremos, pode ocorrer o que 
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Khanna e Palepu (1997) descreveram como situações 
de vácuo institucional, caracterizadas pela ineficiência 
dos mecanismos de ação governamental ou mesmo pela 
sua pura e simples ausência. Em tais regiões, por razões 
diversas, há pouco incentivo ao desenvolvimento de ino-
vações, tanto as de natureza incremental como, e princi-
palmente, as inovações tecnológicas chamadas radicais. 
Mais comuns nessas áreas são os processos de adaptação, 
às condições do meio ambiente local, de inovações tecno-
lógicas desenvolvidas nos países industrializados (Alcorta 
et al., 1998; Arellano, 2002; Shrivastava, 1984; Sachs e 
Vial, 2002). Tais processos ocorrem freqüentemente na 
forma de um transbordamento tecnológico [technological 
spillover], em que inovações são adaptadas – em alguns 
casos, copiadas – e rapidamente difundidas em sucessivas 
ondas, em um movimento que evolui de forma endógena 
(McGrath, 1997). 

Apesar da óbvia importância do tema, há uma sur-
preendente escassez de trabalhos teóricos nessa área. 
São relativamente poucos os pesquisadores que inves-
tigaram o assunto, tanto teórica como empiricamente 
(exceções são, por exemplo, Abrahamson e Rosenkopf, 
1993; Van de Ven, 1986). Do ponto de vista acadêmi-
co, essa insuficiência de pesquisa causa atraso no de-
senvolvimento teórico de um quadro de análise para o 
problema, retardando o progresso científico. Da pers-
pectiva das políticas públicas, a falta de um arcabouço 
teórico pode ter como conseqüência a  incoerência e a 
inconsistência das ações de governo. 

Com o objetivo de estimular o preenchimento dessas 
lacunas, o presente trabalho procura contribuir, de for-
ma preliminar, para o estudo dos processos de difusão 
de inovações em economias emergentes, com ênfase 
particular no papel que os governos e suas instituições 
neles desempenham. As principais variáveis do pro-
blema são identificadas e possíveis relações entre elas 
são sugeridas, em vários níveis de análise. O escopo 
do trabalho é essencialmente de desenvolvimento de 
teoria, dado o caráter pré-paradigmático do campo de 
estudo. Entretanto, essas relações são ilustradas com 
exemplos de casos específicos ocorridos em países la-
tino-americanos, particularmente o Brasil, de modo a 
demonstrar sua aplicabilidade. A natureza multinível 
da análise visa atender recentes apelos para pesquisas 
sob múltiplos ângulos de investigação, que têm o po-
tencial de apresentar visão mais abrangente do proble-
ma em exame (Academy of Management Journal, 2005, 
p. 364). Na conclusão, indicamos possíveis limitações 
deste tipo de análise e propomos futuros caminhos de 
desenvolvimento científico. 

DIFUSÃO DE INOVAÇÕES EM ECONOMIAS 
EMERGENTES: O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES 
GOVERNAMENTAIS

Existe intensa controvérsia quanto ao papel do Estado e 
de suas instituições na promoção do desenvolvimento eco-
nômico. Alguns teóricos insistem na visão de um Estado 
mínimo, de modo a evitar o desestímulo aos investimen-
tos privados e diminuir as oportunidades de busca de 
rendas monopolistas (por exemplo, Krueger, 1974; Lal, 
1985). Outros (por exemplo, Fishlow, 1990; Taylor, 1979) 
propõem um Estado bem mais ativo, que inclua, numa 
versão extrema, a participação em atividades comerciais e 
industriais. Uma perspectiva recente sugere uma posição 
intermediária, na qual o Estado e suas instituições sejam 
chamados a ter um papel efetivo, com capacidade de pro-
ver recursos para programas públicos que funcionem mais 
como facilitadores de atividades privadas do que como 
provedores de bens e serviços. Nessa linha, um papel re-
lativamente mais ativo das instituições governamentais é 
aceito, que inclui ações de promoção do desenvolvimento 
econômico, tais como: criação de ambiente macro e micro-
econômico que estabeleça os incentivos apropriados para 
as atividades econômicas; organização de infra-estrutura 
institucional que estimule investimentos de longo prazo; 
e provisão de níveis adequados de educação básica, saúde 
e infra-estrutura física exigidas para a efi ciente condução 
das atividades econômicas. Essa perspectiva é considera-
da especialmente válida no caso das regiões chamadas de 
economias emergentes, onde defi ciências no arcabouço 
institucional limitam o funcionamento efi caz dos mecanis-
mos naturais de estímulo à atividade econômica privada 
(World Bank, 1997; Hoskisson et al, 2000).

Análises do papel e das funções desempenhadas pelas 
instituições nos processos sociais de estabilidade e mu-
dança em geral, e em relação aos processos de inovação 
em particular, têm uma longa tradição nas ciências sociais. 
Neste trabalho, seguimos, entre outros, Hugues (1939) e 
defi nimos instituições como quaisquer entidades sociais 
que exerçam infl uência e tenham poder regulador sobre 
outras entidades de forma contínua e como parte da vida 
em sociedade, que existam independentemente das enti-
dades que infl uenciem ou regulamentem, e que tenham 
capacidade de sobreviver a eventuais convulsões na or-
dem social. Economistas e outros cientistas sociais vêm 
enfatizando, já há algum tempo, a infl uência signifi cativa 
e de amplo espectro de instituições como, por exemplo, 
os governos nacionais. Alguns economistas da linha evo-
lucionista (Nelson e Winter, 1982; Nelson, 1993 e 1995) 
têm examinado o papel das políticas de governo no desen-
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volvimento das inovações. Outros (por exemplo, Arthur, 
1989) vêm estudando as dependências de trajetória [path 
dependencies] nos caminhos percorridos pelas inovações 
durante seu ciclo, que infl uenciam – muitas vezes de for-
ma aleatória – seu desenvolvimento e difusão. Na área da 
sociologia, o foco tradicional da análise das instituições se 
concentra nos aspectos regulativos e normativos de sua 
infl uência. Sob a perspectiva regulativa, as instituições 
existem para regulamentar, monitorar e coagir os indiví-
duos e as organizações. Elas exercem esse poder por meio 
de mecanismos formais e informais, que podem incluir 
regras, leis, regulamentos e sanções para coibir comporta-
mentos inapropriados, assim como mecanismos de recom-
pensa aos comportamentos desejáveis. As instituições são 
vistas como as regras do jogo (North, 1990). Numa visão 
normativa, as instituições prescrevem os comportamen-
tos considerados apropriados ou moralmente aceitáveis. 
A operacionalização desse tipo de ação se dá por meio da 
criação de sistemas de normas e valores, que orientam a 
adoção de comportamentos socialmente desejáveis.

Estudos recentes têm dado ênfase aos aspectos cogni-
tivos, ou culturais, das instituições. Esses trabalhos têm 
examinado em profundidade a infl uência das instituições 
na construção social da realidade, ou seja, na formação 
coletiva de entendimento ou sentido sobre o ambiente 
externo (Scott, 1995). No mundo real, há forças e agen-
tes de vários tipos que exercem, às vezes até mesmo sem 
saber, infl uência institucional de diversas naturezas. Se 
na maioria das vezes tais infl uências são visíveis, for-
mais ou ofi ciais, em certos casos as infl uências podem 
assumir uma natureza simbólica e um caráter implícito, 
sem que isso represente perda ou diminuição do seu po-
der de afetar o comportamento dos agentes econômicos. 
Essa perspectiva, chamada por alguns de neo-institucio-
nalista, considera de fundamental importância os pro-
cessos simbólicos e subjetivos pelos quais os indivíduos 
constroem a realidade, e enfatiza os aspectos imitativos 
como os principais motores do comportamento social na 
busca de legitimidade (DiMaggio e Powell, 1983; Meyer 
e Rowen, 1977).

De modo geral, há relativo consenso quanto ao poder 
dos vários tipos de instituições como agentes sociais de 
elevado grau de visibilidade, capazes de conferir legitimi-
dade aos demais participantes da atividade social (Scott, 
1995). Há também o reconhecimento da capacidade das 
instituições em infl uenciar o comportamento de indiví-
duos e organizações (Oliver, 1991). E entre os vários tipos 
de instituições, os governos nacionais são reconhecidos 
como aqueles que detêm o maior potencial ou poder de 
infl uência (Nelson e Soete, 1988). Entretanto, de acordo 

com King e colegas (King et al., 1994), nem mesmo os 
autores na linha neo-institucionalista têm dado a devi-
da atenção ao estudo das infl uências institucionais nos 
processos sociais de produção, difusão e adoção de ino-
vações, apesar dos reconhecidos efeitos de tais proces-
sos nas taxas de desenvolvimento econômico dos países 
(David, 1975).

O tratamento dado ao tema por King et al. (1994) mere-
ce nota especial. Nesse trabalho, seus autores apresentam 
arcabouço teórico preliminar para a análise da infl uência 
de fatores institucionais nos processos de inovação na área 
de tecnologia da informação e sugerem que:

[...] a intervenção institucional em inovações de tecnologia 

da informação deve ser conceituada no ponto de interseção 

da infl uência e dos poderes reguladores das instituições 

com os modelos de incentivo à oferta [supply-push] e de 

incentivo à demanda [demand-pull] por inovações [...] 

Enquanto no modelo de incentivo à oferta, a motivação 

para a inovação vem da produção propriamente dita do 

produto ou processo inovador, no modelo de estímulo à 

demanda o impulso tem origem na procura pela inova-

ção por parte de potenciais usuários. (KING et al., 1994, 

p. 139 e 149).

King et al. sugerem a existência de dois tipos possíveis de 
intervenção: (i) influência – uma forma mais cognitiva de 
ação, capaz de afetar crenças, percepções ou valores, e (ii) 
regulamentação – este tipo de intervenção seria semelhante 
às perspectivas regulativas e normativas das teorias institu-
cionais, que descrevem mecanismos de sanção destinados 
a ratifi car ou modifi car comportamentos. Esses autores 
consideram, ainda, que os dois tipos de intervenção po-
dem ter efeitos distintos, dependendo de a inovação estar 
sendo difundida por forças que estimulem sua oferta ou 
sua demanda. No caso do modelo de incentivo à demanda, 
as intervenções institucionais deveriam se concentrar no 
estímulo à produção e aplicação prática dos fatores ligados 
ao processo da inovação. No caso de a motivação ser do 
tipo de incentivo à demanda, as intervenções deveriam 
procurar infl uenciar os fatores geradores de inovações, 
mobilizando recursos para a aquisição da inovação pelos 
usuários potenciais (King et al., 1994, p. 150). Os autores 
oferecem ainda seis exemplos de possíveis tipos de ação 
institucional: (i) apoio à geração de conhecimento (como 
o fi nanciamento à pesquisa); (ii) apoio à distribuição de 
conhecimento (como a oferta de educação e treinamento); 
(iii) subsídios (como o fi nanciamento ao desenvolvimento 
de protótipos, benefícios fi scais); (iv) mobilização (como 
os programas de promoção e difusão); (v) padronização 
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(como a exigência do uso de determinados produtos ou 
processos quando prestando serviços à instituição); e, (vi) 
estímulo à inovação (como a exigência de investimentos 
em pesquisa). Apesar de terem sido formulados para a 
área de tecnologia da informação, os conceitos propos-
tos por King et al. (1994) são passíveis de aplicação na 
análise geral dos processos de inovação. Contribui para 
isso o fato de as tecnologias de comunicação e informa-
ção serem consideradas elas próprias, por vários autores 
(por exemplo, Freeman e Perez, 1988), como as principais 
inovações responsáveis pelo último ciclo de crescimento 
econômico do século XX.

DIFUSÃO DE INOVAÇÕES EM ECONOMIAS 
EMERGENTES: COMUNICAÇÃO DAS RELAÇÕES

Baseados na discussão anterior, e com o objetivo de ofere-
cer subsídios preliminares à investigação científi ca sobre 
o tema das estratégias de infl uência institucional para a 
difusão de inovações em ambientes com características 
diferentes daqueles das economias dos países industria-
lizados, propomos a seguinte questão básica de pesquisa: 
Levando em consideração as características particulares 
do quadro institucional das economias emergentes, qual o 
modo mais eficaz de influência no processo de difusão de 
inovações, na forma de ações de governo? 

O exame desse tema amplo é feito por meio de cinco 
questões específi cas, cobrindo aspectos essenciais quanto 
à forma, alcance e momento apropriado para implementa-
ção das alternativas de infl uência institucional, represen-
tadas pelas proposições de pesquisa formuladas ao fi nal de 
cada uma das seções seguintes do trabalho, e que podem 
ser enunciadas como:

• Nas economias emergentes, podem as ações gover-
namentais ocorrer na forma de estímulo à demanda, 
como acontece em ambientes de países desenvolvidos, 
ou deverão elas ser dirigidas para o incentivo à oferta 
de inovações? (Proposição 1)

• Como corolário da questão acima, e assumindo-se a 
possibilidade de um papel mais ativo das instituições 
governamentais, qual o limite efi caz desse papel? (Pro-
posição 1A)

• Dentre as possibilidades de ação governamental sob 
as perspectivas normativa, regulativa e cognitiva 
das instituições, qual a forma potencialmente mais 
apropriada em ambientes de economias emergentes? 
(Proposição 2)

• Nas economias emergentes, qual o papel das insti-

tuições governamentais em relação aos problemas do 
meio ambiente institucional, associados aos riscos po-
tencialmente experimentados pelas empresas pioneiras 
na adoção de inovações? (Proposição 3)

• Qual o estágio do ciclo de desenvolvimento tecnoló-
gico das inovações potencialmente mais favorável à 
ação das instituições governamentais em ambientes de 
economias emergentes? (Proposição 4)

As seções seguintes desenvolvem a argumentação teórica 
de apoio às cinco proposições. Ao fi nal de cada seção, são 
apresentados exemplos históricos da relação descrita em 
cada proposição, baseados em casos concretos ocorridos 
em países da América Latina, principalmente o Brasil, de 
modo a ilustrar a questão de pesquisa e potencialmente 
sugerir novas investigações.

Impacto das instituições nas forças motivadoras 
dos processos de difusão de inovações 
King et al. (1994) sugerem que nos países desenvolvidos 
as inovações são desenvolvidas em ambientes onde co-
existem fatores que infl uenciam tanto a demanda quanto 
a oferta de inovações. Nessas áreas, onde prevalecem re-
gimes de economia de mercado, pode-se esperar que os 
fatores de estímulo mais fortes sejam os de incentivo à 
demanda. De acordo com essa perspectiva, são os agen-
tes econômicos de natureza privada que, na busca por 
vantagens competitivas e lucros, provocam as mudanças 
no ambiente institucional. Os fatores que prevalecem em 
qualquer momento específi co seriam, assim, infl uenciados 
pelo tipo de inovação, pela disponibilidade de substitutos 
e pela efi ciência dos mercados na emissão de sinais indica-
tivos da demanda pela inovação. Entretanto, quanto a este 
último aspecto, há que se considerar o crescente número 
de autores que vêm sugerindo a existência de limitações 
na teoria da efi ciência dos mercados, tanto no aspecto de 
disponibilidade de informação como na sua confi abilida-
de (Mowery e Rosenberg, 1979). Segundo tais autores, 
essas limitações restringiriam bastante, principalmente 
nos mercados de menor grau de efi ciência informativa, o 
poder sinalizador das forças de demanda.

Mercados de economias emergentes são, quase que por 
defi nição, ambientes que apresentam sérias defi ciências no 
aspecto da disponibilidade e da confi abilidade da informa-
ção existente (Hoskisson et al., 2000; World Bank, 1998). 
Se, por um lado, não há como negar que fatores como a 
globalização, a expansão da Internet e dos investimentos 
estrangeiros diretos têm infl uenciado positivamente as 
forças de demanda por inovações, é igualmente inegável 
que ainda são muitas as defi ciências nos instrumentos 
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que os agentes econômicos dispõem, nessas áreas, para 
sinalizar suas necessidades. Os mercados de capitais, por 
exemplo, que nos países desenvolvidos representam o 
principal mecanismo de união de interesses entre inves-
tidores e empreendedores, são geralmente limitados e de 
menor efi ciência. Os mercados de trabalho normalmente 
dispõem apenas de informação restrita sobre as capaci-
dades dos agentes e as oportunidades oferecidas. É de se 
supor, entretanto, que outras forças ou agentes possam vir 
a suprir pelo menos em parte as defi ciências dos merca-
dos de fatores de produção das economias menos desen-
volvidas. Nessas áreas, em muitos casos até pela própria 
fragilidade das demais instituições, os governos nacionais 
detêm signifi cativo poder e capacidade de infl uência, 
mesmo quando não contam com a mesma estrutura que 
governos de países desenvolvidos têm à sua disposição 
(World Bank, 1997). As instituições governamentais têm 
o potencial de dispor de recursos fi nanceiros e humanos 
muitas vezes indisponíveis para os demais agentes, como, 
por exemplo, capital para investimentos de longo prazo 
e quadros técnicos de maior qualifi cação.

Levando em conta essas considerações, propomos a 
seguinte relação:

Proposição 1: Nas economias emergentes, as forças impulsio-

nadoras da difusão de inovações serão, geralmente, do tipo 

de incentivo à oferta. As iniciativas poderão ser lançadas ou 

apoiadas pelos próprios governos nacionais desses países.

Um exemplo disto é a reconhecida liderança brasileira 
na tecnologia de automação bancária (Frischtak, 1991; 
Parks, 2004). As restrições à importação de computado-
res, decretadas pelo governo a partir de 1975, afetaram 
diretamente as políticas de automação bancária que ti-
nham sido iniciadas no país (Diniz, 2004). Além disso, 
grandes fornecedores estrangeiros desprezavam as neces-
sidades específi cas do mercado brasileiro, recusando-se 
a desenvolver novos programas ou fazer adaptações para 
atender a uma demanda que representava, no máximo, 
1% do mercado global (Dantas, 1989). Assim, apoiados 
abertamente pelo governo, bancos privados e públicos 
procuraram driblar as restrições à importação, investindo 
eles mesmos no desenvolvimento de novas tecnologias 
que satisfi zessem a demanda crescente de automação 
bancária. Nascem, nesse período, diversas empresas de 
informática de capital nacional, fi nanciadas pelos bancos 
comerciais privados e apoiadas por incentivos governa-
mentais, tanto no sentido de isenção fi scal quanto no de 
proteção, neste último caso por meio de mecanismos de 
reserva de mercado. 

Ainda no que se refere ao impacto dos governos na mo-
tivação à difusão de inovações, um dos problemas freqüen-
temente citados por estudiosos dos arranjos institucionais 
em economias emergentes (por exemplo, Guillen, 2001) 
é a falta de continuidade na condução das políticas pú-
blicas. Além desse problema, a experiência mostra que as 
políticas públicas tornam-se mais efetivas quando apenas 
conduzem os processos de difusão de inovações, em vez 
de pura e simplesmente executá-los. Ou, em outras pala-
vras, quando se limitam a construir as condições, junto à 
sociedade civil, para que o processo de desenvolvimento 
tecnológico desejado seja deslanchado.

Assim, propomos a seguinte variante da primeira 
proposição:

Proposição 1A: Nas economias emergentes, embora os go-

vernos possam iniciar o processo de difusão de inovações, 

caso não haja engajamento da sociedade civil no processo, 

poderá haver demora na disseminação da inovação ou até 

mesmo a interrupção do processo.

Um exemplo disso é o setor nuclear na Argentina. Esse 
país iniciou seu processo de desenvolvimento tecnoló-
gico nessa área por volta de 1940, obtendo inicialmente 
grande êxito, com o domínio muito precoce da tecnolo-
gia nuclear, inclusive do ciclo completo do combustível 
(da extração do minério até o processamento do burn-
up, ou do combustível queimado e removido do núcleo 
do reator). Nesse processo, foi de central importância 
a continuidade de uma linha de desenvolvimento que 
permaneceu nas mais diversas condições políticas, in-
clusive durante o turbulento período do último governo 
militar naquele país. A Argentina dominou, inclusive, o 
processo de enriquecimento isotópico do urânio, etapa 
de grande signifi cação no desenvolvimento “sensível” 
da tecnologia nuclear. Mas esse processo foi realizado 
praticamente na sua totalidade como política pública, 
sem associações estratégicas com empresas ou outras 
entidades da sociedade civil. Nos anos 80, frente à pro-
funda crise do Estado e do modelo de desenvolvimen-
to econômico naquele país, esse setor não conseguiu 
acompanhar o progresso tecnológico que ocorria no 
restante do mundo, e seu crescimento foi praticamente 
interrompido. É possível imaginar que, se esse processo 
não tivesse sido realizado pelo Estado, mas sim apenas 
guiado por ele – eventualmente por meio de parcerias 
com empresas – e se difundido e ancorado na socieda-
de, sua continuidade poderia ter garantido um nicho de 
desenvolvimento contínuo de inovações naquela ativi-
dade estratégica. 
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Impacto das instituições governamentais 
no contexto das práticas e percepções 
institucionalizadas
Na seção anterior, discutiu-se a forma pela qual a difusão 
de inovações ocorre em países emergentes, assim como 
a possibilidade da participação dos governos desses 
países nesses processos. Deve-se considerar, entretan-
to, que as mesmas defi ciências de natureza informativa 
dos mercados, que abrem espaço para as intervenções 
governamentais, poderão, elas próprias, impedir ou li-
mitar a efi cácia dessas intervenções. Isso ocorreria em 
particular no caso das intervenções exercidas nas formas 
que as teorias institucionais descrevem como normati-
vas e regulativas (Scott, 1995). No caso das infl uências 
regulativas, isso é o que ocorre em vários dos países em 
desenvolvimento, onde, por exemplo, os governos têm 
difi culdade para exercer seus poderes de coerção em vis-
ta da limitada capacidade do sistema judiciário de levar 
a cabo o cumprimento das leis (World Bank, 1998). Do 
mesmo modo, sob o aspecto normativo, é possível que 
os agentes econômicos não respondam com a velocida-
de desejada a programas governamentais de estímulo a 
determinados tipos de ação organizacional, como, por 
exemplo, a adoção de inovações. 

Por outro lado, de uma perspectiva mais cognitiva das 
infl uências institucionais, é razoável supor que, nesses 
ambientes, os agentes econômicos privados estarão de 
qualquer modo atentos às ações e intenções dos governos, 
mesmo que estes disponham de limitado poder coercitivo 
ou normativo. Afi nal, mesmo nessas condições, os gover-
nos são agentes de grande visibilidade. Nesse caso, quando 
os governos e seus departamentos adotassem, eles pró-
prios, determinadas inovações, os demais agentes sociais 
seriam, em princípio, capazes de reconhecer essas inicia-
tivas como o comportamento adequado ou desejado por 
parte das instituições governamentais (De Figueiredo e 
De Figueiredo, 2002). E aquelas organizações que, mesmo 
procedendo apenas por mimetismo, seguissem o exemplo 
e adotassem elas também as inovações, poderiam adquirir 
maior legitimidade perante a sociedade. Com isso, pode-
riam esperar obter acesso e se tornar atrativas a uma gama 
maior de recursos necessários às suas operações, como, 
por exemplo, capital e recursos humanos especializados. 
Assim, é razoável supor que as iniciativas que enfatizem 
exemplos de comportamento desejável possam apresentar 
razoável grau de efi cácia. 

Essa linha de raciocínio nos leva a propor o seguinte:

Proposição 2: Nas economias emergentes, levando-se em 

consideração as limitações das formas normativas e regula-

tivas das intervenções institucionais, uma forma efetiva de 

infl uência por parte dos governos nacionais nos processos 

de difusão de inovações será a própria adoção da inovação 

por parte das agências e órgãos governamentais.

O Programa Mãe Canguru, uma tecnologia voltada para 
o atendimento de recém-nascidos prematuros e de baixo 
peso, conduzida pelo Ministério da Saúde e apoiada pelo 
BNDES, foi implantado no Brasil de forma piloto em uma 
maternidade de Pernambuco com recursos do Sistema 
Único de Saúde – SUS (Guimarães, 1998). Desenvolvido 
inicialmente para mães de baixa renda na Colômbia, o 
método Mãe Canguru substitui o calor mecânico da in-
cubadora pelo calor transmitido pela mãe. Após um se-
minário de grande repercussão promovido pelo BNDES 
sobre o tema, em 1999, o Ministério de Saúde resolveu 
normatizar o método e criou um grupo de consultores 
para implantá-lo no país, além de incluí-lo como proce-
dimento na tabela de internações do SUS. Atualmente, 
o Brasil é o único país que aplica o Mãe Canguru como 
política pública, e cerca de 500 maternidades brasilei-
ras já se utilizam do método. Além do Ministério da 
Saúde e do BNDES, o método é apoiado pela Fundação 
Orsa, uma ONG sediada em São Paulo (BNDES, 2005; 
COFFITO, 2005).

Ainda no que se refere às infl uências institucionais de 
natureza cognitiva, existe um outro problema relacionado 
à adoção de inovações que pode ter seu impacto minimi-
zado pela ação ou exemplo de órgãos governamentais. 
Trata-se do fenômeno conhecido como atraso preventi-
vo [anticipatory retardation], discutido inicialmente por 
Mansfi eld (1968). Este problema é derivado, em parte, dos 
conhecidos custos do pioneirismo, estudados sob a ótica 
das first mover advantages (Lieberman e Montgomery, 
1988, 1998; Wernerfelt, 1984). Segundo estes autores, 
embora sejam inegáveis as vantagens que as empresas 
derivam do pioneirismo na entrada em novos mercados 
ou no desenvolvimento de novos produtos – como, por 
exemplo, maiores fatias de mercado, fi delidade de marca 
e reputação – há inúmeros custos e riscos associados a 
este processo. Entre estas desvantagens do pioneirismo, as 
mais conhecidas são aquelas associadas aos riscos de tais 
iniciativas, em função das incertezas associadas ao desen-
volvimento de novos produtos, processos, ou à entrada 
em novos mercados. Existem também custos adicionais, 
como aqueles envolvidos na “educação” dos consumido-
res quanto ao uso de novos produtos. Finalmente, há que 
considerar as inestimáveis informações que o eventual 
fracasso das empresas pioneiras fornece às empresas “se-
guidoras”, ou de segunda onda, que têm como estratégia 
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aguardar o resultado das iniciativas das pioneiras antes 
de decidir por um curso de ação.

Nas situações de atraso preventivo, usuários potenciais 
da inovação podem decidir postergar sua adoção, numa 
postura do tipo “pagar para ver”, devido às incertezas 
associadas aos resultados da iniciativa. Quanto maior o 
investimento necessário, mais conservadora poderá ser 
a postura da empresa, considerado o risco de insucesso. 
Em ambientes de economias emergentes, onde normal-
mente os níveis de incerteza são mais elevados e fatores 
como capital, recursos humanos e tecnologia são mais 
escassos, pode-se esperar uma intensifi cação do efeito 
de atraso preventivo. Novamente nesse caso, pelas mes-
mas razões anteriormente discutidas, as instituições go-
vernamentais poderão vir a se tornar, por seu exemplo 
na adoção das inovações, as únicas capazes de quebrar a 
postura conservadora eventualmente adotada pelos de-
mais agentes sociais. 

Assim, propomos que:

Proposição 3: Nas economias emergentes, os efeitos do fenô-

meno conhecido como ‘atraso preventivo’ na adoção de ino-

vações serão mais intensos devido ao maior grau de incerteza 

do meio ambiente. Nessas situações, a adoção de inovações 

por parte dos governos nacionais poderá exercer infl uência 

positiva na redução desses efeitos. 

Um exemplo que ilustra essa proposição é a crescente 
opção pelo uso de software livre em órgãos do governo 
brasileiro. Uma das conhecidas limitações para a expan-
são do software de código aberto é a difi culdade na de-
fi nição de padrões mais rígidos, que garantam um nível 
adequado de interoperabilidade e confi abilidade. A ação 
favorável do atual governo brasileiro na direção da im-
plementação preferencial de softwares livres é declarada-
mente direcionada a “fortalecer e compartilhar as ações 
existentes de software livre dentro e fora do governo”, 
tal como está expresso no Planejamento Estratégico para 
Implementação de Software Livre, publicado na página 
da Presidência da República (2005). A entrada incisi-
va do governo na defi nição de padrões para o uso de 
softwares livres pretende criar um ambiente para difusão 
desse tipo de tecnologia muito além dos limites de uso 
do próprio governo, e claramente incentiva a sua adoção 
também pela iniciativa privada. 

Intervenções institucionais e estágios de 
desenvolvimento das inovações

Um dos mais conhecidos modelos teóricos no estudo 
dos estágios de desenvolvimento das inovações é o do ci-

clo tecnológico (veja, por exemplo, Anderson e Tushman, 
1990). De acordo com esse modelo, as mudanças tecno-
lógicas são caracterizadas por processos evolutivos de va-
riação, seleção e retenção, que ocorrem numa seqüência 
de descontinuidades tecnológicas, períodos de fermen-
tação, adoção da confi guração dominante e períodos de 
mudanças incrementais (Rosenkopf e Tushman, 1994). O 
surgimento de novas tecnologias cria variações e desconti-
nuidades tecnológicas quando os agentes econômicos per-
cebem o potencial positivo das inovações. Esses períodos 
são seguidos por intensa competição entre tecnologias e 
confi gurações rivais, até que uma determinada confi gu-
ração é selecionada, se torna dominante e se estabelece 
como padrão. A partir desse momento, começa um pe-
ríodo de adaptações e mudanças de caráter incremental, 
caracterizado pela elaboração de melhorias na tecnologia 
selecionada, até que descontinuidades trazidas por novas 
tecnologias de natureza radicalmente diferente dão início 
a um novo ciclo. 

Historicamente, conforme comentado em seção an-
terior, o desenvolvimento de inovações de caráter radi-
cal não costuma acontecer nas economias emergentes. 
Entretanto, se por um lado não há como negar tal evi-
dência, sob outro angulo esses países têm a vantagem de 
poder observar o desenvolvimento de novas tecnologias 
à medida que o processo ocorre nos países industrializa-
dos. Assim sendo, os governos nacionais podem estabe-
lecer mecanismos para acompanhar a competição pela 
confi guração dominante da nova tecnologia e usar essas 
informações para determinar o momento adequado para 
suas intervenções. Quando a confi guração dominante é 
escolhida, podem então estimular aqueles sob sua infl uên-
cia institucional a adotar o novo formato imediatamente, 
movendo-os assim mais rapidamente na curva de apren-
dizado. Nas economias emergentes, onde o capital para 
investimento é mais escasso, esses estímulos podem evitar 
que as empresas desperdicem recursos com experimen-
tações de resultado incerto, em tecnologias ou processos 
de validade ainda não estabelecidos. 

Segue-se então que:

Proposição 4: Nas economias emergentes, as intervenções 

institucionais serão mais efi cazes para promover a difusão 

de inovações quando forem realizadas durante a transição 

entre a seleção da confi guração tecnológica dominante e o 

período de mudanças incrementais.

Um exemplo desse ponto é a discussão sobre o padrão 
de televisão digital a ser adotado no Brasil. Apesar de a 
maioria da programação veiculada por emissoras de TV 
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aberta já ser produzida com equipamentos digitais, sua 
transmissão e recepção ainda são baseadas totalmente em 
sistemas analógicos. A adoção de TV digital vai acarre-
tar um profundo efeito econômico e cultural (Chiquito, 
Arantes e Costa, 2000), pois impactará quase 40 milhões 
de lares que já possuem TV no país. Existe uma disputa 
entre três padrões no mercado: o americano (ATSC), o eu-
ropeu (DVB-T) e o japonês (ISDB-T). Em 2000, a Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel), órgão regulador 
do setor, que possui atribuição legal para expedir normas 
e padrões, autorizou a realização de testes com os três 
sistemas para ajudar na defi nição de qual seria adotado 
no país. Os testes indicaram que os sistemas japonês e 
europeu eram mais adequados à realidade brasileira do 
que o americano, mas não foram conclusivos com rela-
ção à defi nição de um deles. Por outro lado, a Associação 
Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) 
manifestou preferência pelo sistema japonês, enquanto 
a Eletros, que congrega os fabricantes de televisores, tem 
declarado preocupação com a possível adoção desse mo-
delo (Tavares, 2001). Em meio a essa situação, o então 
presidente da Anatel declarou, em fi ns de 2002, que “o 
Brasil não tem pressa em defi nir o seu padrão” (Hoineff, 
2002), já que nenhum deles ainda se encontra consolida-
do. Com a mudança de governo ocorrida em 2003, essa 
posição foi revista e se anunciou que a decisão deveria 
ser tomada até o início de 2006, para que fosse inaugu-
rada a primeira transmissão de TV digital no Brasil ainda 
em setembro desse mesmo ano. Apesar da opção pelo 
padrão japonês ter sido feita em 2006, até o fi nal desse 
ano não havia ainda sido defi nido quando ocorreriam as 
primeiras transmissões com TV digital no país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho apresentou sugestões, em vários níveis de 
análise, sobre as infl uências institucionais no processo 
de adoção de inovações por parte de agentes baseados 
em economias emergentes. Embora tenhamos discutido 
proposições referentes a possíveis políticas públicas e algu-
mas de suas características básicas, ao tipo potencialmente 
mais efi caz e ao momento eventualmente mais apropria-
do para as intervenções, o objetivo fi nal desta análise se 
encontra ao nível das empresas individuais e do contexto 
institucional no qual elas operam.

Contribuir com trabalhos conceituais, mas principal-
mente com pesquisas empíricas, sobre os temas aqui dis-
cutidos é de vital importância para os agentes privados 
em regiões consideradas emergentes. Não obstante as de-

fi ciências institucionais do meio ambiente, eles precisam 
adquirir capacidades organizacionais que lhes permiti-
rão defender seus mercados e competir com sucesso na 
economia globalizada. Para que o processo de aquisição 
de recursos seja capaz de provê-los com as ferramentas 
competitivas adequadas, é necessário que tais agentes, 
principalmente as empresas privadas de menor porte, te-
nham acesso às inovações produzidas nos mercados dos 
países mais desenvolvidos. E para isso, é preciso que haja 
efi ciente e rápida difusão dessas inovações. Há iniciativas 
e decisões de natureza individual que as empresas preci-
sam tomar para que possam benefi ciar-se, antes de seus 
competidores, da adoção de inovações. Porém, como 
discutido nas seções anteriores, os governos nacionais 
desses países também podem exercer importante papel 
nesses processos, infl uenciando de várias maneiras os 
agentes econômicos em sua esfera de atuação institucional 
(Murman e Tushman, 2001). Essa infl uência pode ocor-
rer não somente de modo direto e visível, mas também 
em formas mais sutis e indiretas. Procuramos, neste tra-
balho, descrever conceitualmente algumas dessas formas 
de infl uência institucional, assim como propor o exame 
de seus possíveis impactos.

Para concluir, é necessário mencionarmos algumas li-
mitações da análise teórica desenvolvida neste artigo. O 
objetivo de sugerir amplas generalizações – importante 
nesta etapa preliminar de desenvolvimento teórico dos 
temas do trabalho –, se foi por um lado eventualmente 
capaz de aumentar o escopo da análise, pode tê-lo feito à 
custa de sua profundidade. A limitação mais importante 
talvez seja derivada do fato de que as características das 
economias emergentes variam signifi cativamente de um 
país para outro. Aspectos tais como formas de governo, 
comportamentos culturais, organização das atividades 
econômicas, estágios de desenvolvimento e condições 
políticas e sociais apresentam grande diversidade, tor-
nando difícil propor relações de caráter mais amplo. 
Além disso, as características específi cas de cada tipo 
de inovação também terão que ser levadas em conta, já 
que se sabe que elas afetam os próprios padrões de sua 
difusão (Dosi, 1988). Outro aspecto importante e que 
deverá ser objeto de futura investigação refere-se ao 
modo como as empresas e demais agentes econômicos 
reagem às iniciativas de infl uência institucional, já que 
elas poderão ter impacto diferenciado nos resultados 
destas (Oliver, 1991). Desse modo, o desenvolvimento 
futuro desta análise exigirá maior rigor e detalhamento 
na especifi cação das proposições, para que elas possam 
gerar hipóteses passíveis de investigação empírica. O 
que se objetivou com este trabalho foi apresentar um 
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arcabouço inicial para a identifi cação e dimensionaliza-
ção de algumas importantes variáveis no estudo dessa 
complexa questão, que, espera-se, gere interesse entre 
os pesquisadores dos países emergentes na continuação 
da análise.
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